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- 06 Maria Joao Ricou, managing partner Cuatrecasas, Goncalves Pereira 

Um desert() de grandes operacties 22 A Geografia 
ao servico do Direito 

"Nao ha grandes operacoes de fusOes nem aquisicaes, 
nao ha entradas em bolsa, nao ha OPA nem OPV, na area 

	

LC) 	da divida o mercado tambern mexe muito pouco. Sem 

	

c 	as privatizacoes, teriamos quase urn deserto de gran- 

	

- N 	des operacoes": este e o retrato da conjuntura feito por 
Maria Joao Ricou, que desde Janeiro partilha corn Diogo 

• Perestrelo a direccao-geral da Cuatrecasas, Goncalves 
Pereira. Urn novo modelo de gestao mas que se pro-
poe dar continuidade ao projecto iberico da sociedade, 

• numa relagao de dialog() corn a casa-irma em Madrid 

A Geojustica, uma spin-off da Universidade do Minho, firs 
partido das ferramentas da informacao geografica pars obter 
meios de prova objectivos, muitas vezes mais rigorosos do 
que os testemunhais. Sobretudo na resolucao de litigios de 
direitos reais e de Direito Administrativo. A geografa Carla Frei-
tas, gerente da empresa, e os advogados Claudio Pisco e Mi-
guel Fernandes Freitas, que a ela recorreram, mostram como 
a Geografia e itil a Justica, diminuindo o tempo e o custo das 
accoes e aumentando a seguranca das decisoes. E contri-
buindo pars devolver parte da confianca perdida no sector 
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"Não vamos medir o nosso trabaiho em funçao do tempo gasto corn 
a telefonema, a deslocaçäo, a leitura de uma sentença, a redacçao 
de urn contrato. Vamos apresentar urn servico feito ao cliente e ern função 
disso é que varnos facturar", dizem LuIs de Gouveia Fernandes e Rita 
Maltez, dais dos cinco sócios que fundararn a Pares Advogados, urna nova 
sociedade que pretende fazer a diferença na relacão corn as clientes 

Luls de Gouveia Fernandes e Rita Maltez, sócios da Pares Advogados 

Dilwudto a diferenqa 

Advocatus I Porque é que nasce a 
Pares Advogados? 
Luis de Gouvela Fernandes I Nas-
ceu da nossa identificacao corn 

urna marleira de trabalhar idêntica, 
diferente do local onde estávarnos 
e corn a qual nao nos identificá-

varnos. A partir dai, cornecárnos a 

trabalhar uma idela que se concreti-
zou agora corn a constituicão desta 
sociedade. 

Advocatus I Quando decidiram 
tomar a decisão de avançar para 
a formacao desta sociedade? 
LGF I Nós fornos tornando a deci- 

são e ela consolldou-se no prirneiro 
trirnestre de 2011. 

Advocatus I Esta é a meihor altu-
ra para Iancar uma sociedade de 
advogados? 
LGF I Fazern-nos muitas vezes essa 

pergunta... Nós não estarnos a 
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começar agora a nossa activdade 
e o que fazemos nesta sociedade 

e urn pouco aquilo que já fazIamos. 
Estanios a construir urn projecto 
novo corn uma organizacao dife-
rente, corn objectivos e maneiras de 

trabaihar diferentes. A actividade ja 
existia e ela vai continuar aqui feita 
de uma maneira diferente, por pes-
soas diferentes e organizadas de 
uma outra forma. 

Advocatus I Quer dizer que, em 
termos de mercado, não ha 
condicionalismos que, nesta altu-
ra, vos tirem o entusiasmo? 
Rita Maltez I Se essa fosse a men-
talidade parava tudo. Portanto, não 

é por haver urna situacão de maior 

complexidade que se deve parar. 
No nosso caso, devido a esta den-
tidade que verificárnos existir entre 
todos nás a medida que fornos 
falando e percebendo quo tinha-
mos urna perspectiva idêntica da 

organizacão e da forma de estar e 
do trabaihar, nao poderiarnos ficar 
limitados por circunstàncias exte-

riores. Certamente quo ha outras 
alturas meihores do que esta, rnas, 
de certa forma, a situacão tambérn 
significa que ternos de procurar no-
vas solucoes e respostas. 

Advocatus I E como e que a Pa-
res vai ser diferente das outras 
sociedades? 
LOF I Partirnos do princIpio de que 
a relacao dos advogados corn os 
chentes está urn pouco a mudar, 
naquele aspecto em quo Se basea-
va rnuito na taxacão horária, nurna 
relacao pouco directa corn o clien-
te. Ha urn rnovimento internacional 
que está a mudar isso e encaramo-
-lo desde o princIpio. A nossa van-

tagem é que estarnos a formar uma 
sociedade a partir do zero na qual 
podemos incorporar esses novos 
conceitos. 

Advocatus I Pode dar-me algum 
exemplo prático de como é que 
isso vai acontecer no dia-a-dia? 
LGF I Não vamos rnedir o nosso 
trabalho em funcao do tempo gas-
to corn o telefonerna, a desloca-

cáo, a leitura do uma sentenca, a 
redacçao de urn contrato. Vamos 
apresentar urn serviço feito ao 

"Partimos do princIpio 
de que a relaçao dos 
advogados corn os 

clientes está urn pouco 
a rnudar, naquele 

aspecto em que se 
baseava muito na 

taxação horária, numa 
relacao pouco directa 

corn o cliente" 

"Os nomes das 
sociedades de 
advogados são 
urn tema que eu 

desconhecia que era 
tao complexo. 

0 nome tern muito 
a ver também corn este 
grupo de pessoas que 
fundou a sociedade, 

pois Pares são pessoas 
que são iguais umas 

as outras" 

cliente e em funcao disso é que 
vamos facturar. Esse é o princIpio 

estabelecido. E uma diferenca, que 

já se faz sentir do ha alguns para cá 
o está a ter urn grande desenvolvi-
rnento. Seria mais difIcil implemen-
tar esta soluçao nurna sociedade 
quo esteja a funcionar no sistema 
antigo. 

RM I E urna caracteristica que 

gostavamos que fosse disti ntiva. 

Ha uma coisa quo é irnportante: 
rnuitas vezes, 0 que se passa é quo 
a própria cabeca está formatada 
para esse modo de funcionamen-
to e o facto de sermos uma socie-
dade nova e a tentar cornecar de 

forma diferente é urn terreno mais 

apropriado a introducão desta 
nova forma de trabaihar. 

Advocatus I Como e que esco-
Iheram o nome Pares? Houve al-
gum brainstorming? 
RM I Os nomes das sociedades 
do advogados são urn tema que 
eu desconhecia quo era tao corn-
plexo. 0 nome tern muito a ver 
tambérn corn este grupo de pes-

soas que fundou a sociedade, pois 
Pares são pessoas que são iguais 
umas as outras. NOs não temos 
a presuncão do estabelecer uma 

sensacao do paridade, mas tarn-
bern achamos que faz algurn son-
tido valorizarmos este sentido do 

colaboracao. Fomos falando sobre 
isso e houve alturas em quo já es-
távarnos parados no nome. Deci-
dimo-nos quando olhámos para 

o desenho do nome e gostámos. 
A parte grafica ajudou muito, mas 
também seguimos a tendência do 
nomes cada mais curtos e serem 
mais marcas do quo nomes de ad-
vogados. 

Advocatus I Quais são as areas 
em que a Pares Se pretende es-
pecializar? 
LGF I Temos aquelas areas cornuns 
a todas as sociedades: o Corpora-
te, o Comercial, o Contencioso, o 
Direito Laboral. Depois temos al-
gumas areas mais especializadas 
o onde queremos apostar corno a 

area do Ordenamento do Território, 
do Urbanismo e do Diroito Adrni-

nistrativo. 

"as nao estamos a come car agora a nossa 
actividade e o que fazemos nesta sociedade 

e um pouco aquilo qua jd faziamos" 
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Advocatus I Essas areas surgem 
por alguma razâo especIfica? 
LGF I Surgem porque ha compe-
tências especificas e porque consi-
deramos que são areas urn pouco 
carenciadas de especialistas. 

Advocatus I Também ha uma area 
de Desporto. Corresponde a uma 
tendência? 
LGF I E uma tendência, mas que 
também encontra aqul no escritOrio 

advogados que exercem essa ac-
tividade. 

RM I E uma competéncia que o escri-
tório tern, nao so na area do futebol 
mas também no desporto em geral. 
Ternos aqul pessoas corn muita ex-

periOncia prática, corn conhecirnen-
to dos players, nos dois sentidos. De 
facto, é urn Direito especifico, que 
exige ter uma competéncia e o escri-
tOrio tern-na e considerámos que Va-
ia a pena destacá-la e alarga-la. Ha 

outra area que gostariamos de des-
tacar, que é a da Arbitragem, que, no 
fundo, tern a ver corn o Contencioso 
e que o Luis tern trabalhado ha muito 
tempo. 

LGF I E urna area que está em 
franco desenvolvirnento em Portugal 
ate pelas circunstâncias determina-

das pelo acordo corn a troika, que 
tern corno prazo definido o rnês de 
Setembro para a producao de uma 
nova lei de arbitragern - que esta-
va na Assernbleia da Repüblica e 
que caducou corn as eleicoes. Sa-

bemos que já ha urn projecto novo 
que foi entregue pela Associacao 
Portuguesa da Arbitragem a minis-
tra da Justiça. Julgo que varnos ter 
urna nova lei de arbitragern no final 
de Setembro. Mas, para alérn da 
el, o que interessa é saber corno é 

que a actividade é exercida em si. 
Estarnos ainda nurna fase muito mi-
cial da arbitragern e precisamos de 
fazer muita coisa. E preciso olhar 
para aquilo que se faz Ia fora, pois 
não vale a pena estar a inventar urn 
sistema novo quando a arbitragem 
já se faz de urna rnaneira muito pro-
fissional e eficaz em cârnaras de 
cornércio internacionais, não corno 
alternativa ao sisterna judicial - que 

nunca vai ser - mas corno rneio de 
resolucao de litigios. 

"Temos aquelas areas 
comuns a todas 
as sociedades: 

Corporate, Comercial, 
Contencioso, Direito 

Laboral. Depois temos 
algumas areas mais 

especializadas 
e onde queremos 

apostar, como a area 
do Ordenamento 
do TerritOrio, do 

Urbanismo e do Direito 
Administrativo" 

"Ha muitas coisas 
que tern de ser 
reorganizadas 
e pensadas na 
organização da 

máquina judicial. Não 
gostava que mexessem 
muito no notariado. Já 
mexeram duas ou trés 

vezes e as coisas agora 
estão estáveis" 

Advocatus I A sociedade está a 
iniciar a sua actividade mas certa-
mente que tern em vista algumas 
actividades pro bono... 
RM I NOs temos algurnas cola-
boracoes que ja vêm de trás corn 
algumas entidades e mnstituicoes 
e a intencao é manter essas activi-
dades. Mas gostava de referir - se 
calhar isto não e, porventura, p0-

liticarnente correcto - que hoje em 

dia se fala muito no pro bono e Se 
anuncia muito, mas isso são coisas 

que advêm naturalmente da nossa 
actividade. As vezes, ha pessoas 
ou instituiçdes que ternos de ajudar 
e corn quern temos urna relacão 

mais fácil. Eu diria que o pro bono é 

urna coisa que é natural e, na minha 
perspectiva, não deve ser uma coisa 

de bandeira. Hoje em dia, a respon-
sabilidade social e o pro bono e a 
promocão andam dernasiado juntas, 
na minha opiniao. Sernpre houve, sO 
que não se falava tanto nisso. Toda 

a Vida se fez, nós fazernos e ternos 
essas colaboraçoes corn algumas 
instituicOes. 

Advocatus I Os mercados Iusófo-
nos estão nos vossos horizontes? 
LGF I TOrn que estar. Temos urna 
ligaçao corn Angola e conhecernos 
bern outros rnercados onde que-

rernos manter ligacoes, corno Mo-
cambique e Cabo Verde. 

RM I Eu tenho trabaihado ao Ion-
go dos anos corn Cabo Verde e 
ternos relacOes muito prOximas 
corn advogados do pals corn 

quem trabalharnos. Ha mais de 
dez anos que trabaiho corn Cabo 
Verde. Em Angola estamos neste 
rnornento a desenvolver trabalho. 
Em Mocambique, temos contac-
tos e ligaçOes e formas de cola-
boracao. A sensação que tenho 
sobre esses mercados 0 que são 
diflceis por várias razOes, mas a 
verdade é que, hoje em dia, Por-
tugal tambOm é urn rnercado ao 
contrérlo, porque ha investidores 
no sentido inverso. Somos urn 
mercado para eles. 

Advocatus I Como O que se vão 
dar a conhecer ao mercado? 
LGF I Temos urn piano e urn ca-

lendário que esta a ser seguido. 

OS PARES 

JoSo de Freitas e Costa 

Licenciado em Direito pela Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa 
em 1985, é 0 especialista nas areas 
de Societário, FusSes e AquisiçSes, 

Bancário e Financeiro, Irnobiliário, 
Notariado. Acornpanhou e estruturou 

inimeras operaçOes de aquisiçSo e 
reestruturaçSo de empresas e grupos 

de ernpreaas, bern como processos de 
constituiçSo e acompanharnento da 

actividade de fundos de investirnento 
irnobiliário e de sociodades de gestSo 
de fundos de investimento imobiliário 

Tern experiência nos mercados de 
Angola a Cabo Verde e a ediçao 

deste ano do Directório Chambers 
Global recoriheceu-o corn regional 

expert, realcando a sea experiencia e 
conhecimento na area de societário, 

fusSes e aquisicOea em Angola. 
Advogado e notSrio em Macau entre 
1986 e 1992, fol socio da Lusojuriat 
Advogados e da Abreu Advogados 

Varnos iniciar a nossa actividade 
de entrada no mercado a partir do 
mOs de Setembro. 

RM I Mas temos urn track record, 

näo chegamos agora. Somos urn 
grupo de pessoas que já trabalha 
corn clientela e corn adVogados 

conhecidos no rnercado. Ha a 
ideia de dar urn pouco rnais de 
notoriedade ao escritOrio quando 

acabar a periodo de férias. 



João Malhadaa Teixeira 

Tern corno principals areas de 
actividade e experiência o Contencioso 

(Contencioso Civil), Direito Comercial 
(Societário, FusOes e Aquisiçoes, 

Insolvéncia e Recuperação de 
Empresas), Direito lmobiliáiio, 
Direito do Trabaiho, Direito do 

Desporto. Licenciado em Direito pela 
Universidade Internacional de Lisboa, 
em 1994, tern uma vasta experiência 

no contencioso civil e a sua actividade 
abrange também a assessoria juridica 

a diversas entidades no area do 
desporto, em especial no dominio do 

futebol. E advogado desde 1996 

We de Gouveia Fernandes 

Corn experiencia no acompanhamento 
de investimentos em Moçarnbique, 
do sua actividade podern destacar- 
-se as areas de Societário, FusBes 

e Aquisiçôes, Capital de Risco, 
lnsolvência e Recuperaçâo de 

Empresas, Arbitragern. Acompanhou 
a montou operaçOes de aquisiçao 

e reestruturacao de empresas, corn 
especial incidência no sector agro- 

alimentar, constitulu e acornpanhou a 
actividade de fundos de investirnento 

mobiliário e imobiliário e de 
capital de riaco e elaboracao dos 

respectivoa regulamentos de gestSo, 
acordos parassociais e contratos 

utilizados nas aquisiçOes a tern urna 
participacao regular em arbitragens 

institucionalizadas, nacionais a 
internacionais. Licenciado em Direito 

pela Universidade Católica Portuguese, 
em 1983, é sOcio do Club Español 

del Arbitraje e foi assessor juridico do 
presidéncia do Câmara Municipal de 
Lisboa entre 1988 a 1990. Fol aOcio 

dos sociedades Abreu Advogsdos 
(2008-2011), Lusojurist Advogados 

(1992-2007) eM. Karim Vakil & 
Associados (1990-1992) 

Rita Maltez 

Tern como Areas de actividade 0 

Societário, FusSes a AquisicOes, 
Corporate Governance. Assessoria 

juridica a ernpresas a pessoas 
singulares no âmbito do Direlto 

Comercial, participaçSo em fusSes 
e aquisicoes em diversos sectores 
de actividade econOmics, nacional 

e internacional, constituiçao e 
reestruturacão de empresas a de 
grupos empresarlais, assessoria 

a conselhos de administracão no 
âmbito des relagOes societárias e do 

governo dos sociedades são algumas 
dos rubricas qua constam do sua 

experiència profissional. Possuidora 
de ample experiência no assessoria 

jurldica a investimantos em Cabo 
Verde, e licenciada em Direito pela 

Faculdade de Direito do Univarsidade 
de Lisboa, em 1988. Responsável palo 
blogue '0 Governo dos Sociadades" e 
autora do livro "A Justica Trocada por 

MiUdos", editado em 2010, fol sOda da 
Abreu Advogados, entre 2008 a 2011, 

a advogada associada no sociedade 
de advogados PLMJ - A.M.Pareira. 

Sáragga Leal, Oliveira Martins, Jüdice 
& Associsdos (1991-2003). E docente 
do cadeira de Corporate Governance 

no POs-Graduaçao de Management 
Business Consulting do IDEFE/ISEG 

desde 2009 

Sofia Plácido de Abreu 

Ordenamento do Território 
e Urbanismo, Contencioso 

Administrativo, Imobiliário e 
Contratação PUblica são as sues 
Areas de actividade. Possui uma 
vasta experiltncia em processos 
de elaboracSo e concertaçito de 

pianos municipaia de ordenamento 
do territOrio a no praparaçSo a 

nagociacao de contratos urbanisticos 
corn antidades administrativas. 

Licenciada em Direito pals Faculdade 
de Direito do Universidade de Lisboa, 

presto assessoria em processos 
de licenciarnento de operacOes 

urbanisticas, corn especial destaque 
em projectos turisticoa. Fol consultora 

do Abreu Advogados (2009-2011) e 
prestou conaultadoria juridica a Câmara 

Municipal de Rio Malor no ãmbito do 
planeamento e geatSo urbanistica 

(2001-2008) e a Camera Municipal de 
Lisboa no âmbito do Piano Director 

Municipal, dos pianos de urbaaização a 
de pormenor (1990-1994 e 1996) 

Advocatus I Que diagnostico é 
qua fazem do sector da advoca-
cia em Portugal em termos de so-
ciedades? 
LGF I Acho que estâo numa fase de 
reavaliacao. Não é urn modelo es-
tável. 

RM 10 fenómeno das sociedades 
de advogados é relativamente re-
cente em Portugal. A tendência 
e para seguir o modelo ja exis- 

"Na sociedade 
portuguesa, estamos 
sempre a criar formas 

de mandar e determinar 
e definir que não são 

substanciais, são 
puramente formalismos 
que atribuem pequenos 

poderes por aqui 
e por all" 

tente e para crescer. 0 advoga-
do, como urn profissional liberal 
por natureza, é alguem que está 
habituado a trabaihar sozinho. Na 
conducao do seu praprio negócio 
em termos individuals tern mais 
autonomia e liberdade do que numa 
sociedade de advogados. Ha algum 
sacrifIcio nas sociedades, não no 
sentido penoso mas sim porque 
ha partes da individualidade que 
necessariamente tern de ceder 

perante o colectivo e isso, conju-
gado corn alguma saturacão que 
houve no rnercado e alguma neces-
sidade de reajustarnento, tern pro-
vocado alguma movimentacào nas 
sociedades advogados. A empre-
sarializacao da pnDfissão obedece a 
critédos racionais de gestao e isso, 
as vezes, é dificil de conjugar corn a 
rnatriz liberal dos advogados - libe-
ral no sentido do independente, que 
gere 0 seu proprio negócio e tern a 

>>> 
- 	
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"0 fenómeno das sociedades 

de advogados é relativamente recente 

em Portugal. A tondência e para seguir 

o modelo já existente e para crescer" 

sua forma de ser. Pela parte que me 
toca, eu ja sou super-reincidente em 
sociedades de advogados, acho 

que é a melhor forma de exercer a 
profissão e por isso aqui estou, mas 
reconheco que exige maturação. 
Fol urn desafio que assurnimos, 
juntar pessoas que tern uma forma 
de exercicio da profissão diferente 
rnas sern perder o espIrito de ser 

advogado. Essa e uma das grandes 

linhas que nos une a todos. 

Advocatus I Qual é a vossa opi-

nião sobre a entrada de socie-

dades estrangeiras nas socieda-

des de advogados portuguesas? 

E natural que isso aconteca? 

LGF I E inevitável. 

AM I Em todas essas situacôes, não 
so na nossa profissão rnas também 
noutras, ha sempre uma oportu-
nidade e urn desafio e ha tarnbém 
urna possibilidade de aprendiza-

gem. Ha que olhar para o que nos 
podem trazer, ensinar e partlihar. 

Advocatus 1 0 que e que reco-

mendariam ao novo governo na 

area da Justiça? 

LGF I Ha muitas coisas que tern de 
ser reorganizadas e pensadas na 
organizacao da rnáquina judicial. 
Não gostava que mexessern rnuito 
no notariado. Já mexeram duas ou 
trés vezes e as coisas agora estão 

estáveis. 0 sisterna está a funcio-
nar e não ha motives para introdu-
zir alteracoes nesta area. 

RM I Embora não seja a area onde 
eu trabaihe, na parte judicial a mirn 
preocupa-me existir uma conflitu-
alidade mais do que latente entre 
diversas instituiçOes e não ver ne-

nhuma salda para. isso. Continua-
mos a lao sirnplificar, a tornar as 
coisas menos complOxas. Quanto 

maior litIgio houver e mais corn-
plexo for o processo e rnaior for 
a vontade de afirmacao das cor-
poracOes em causa, maior é a 
dificuldade de resolver os proble-
mas. Portanto, sirnplificar muito o 
processo, porque a complexidade 
dá, as vezes, algum poder a quem 
administra o formahsrno, mas isso 
née defende necessariamente as 
pessoas. Na sociedade portuguesa 

"Faz-me imensa 
impressão o estágio 
de trés anos que e 

imposto aos recém- 
licenciados em Direito. 
E uma violência e nao 
ha nenhum licenciado 
que necessite de três 
anos de estágio para 

começar a exercer uma 
profissão" 

"Para urn jovem 
licenciado ha duas 

coisas que são 
importantes: trabaihar 

muito, porque é 
a meihor forma 

de aprender a ser 
advogado, e estudar" 

estarnos sernpre a criar formas de 

mandar, determinar e definir que 
não são substanciais, são pura-

mente forrnalismos que atribuem 
pequenos poderes por aqui e por 
all. No case dos processos judi-
dais, isso são ratoeiras terrIveis 

para toda a gente. Lembro-me 
que ha uns anos não gostel nada 

de ouvir urn colega meu dizer na 
televisão, num daqueles casos 

rnediáticos, que iria usar todos os 
expedientes processuais ac,  seu 
dispor para defender o seu ellen-

te. Acho que isto é a pier coisa 
que urn advogado pode dizer. Os 
rnecanismos processuais existern 
para nOs assegurarmos que os di-

reitos das pessoas são protegidos 
e garantidos e não para atrasar urn 

processo. 

Advocatus 10 que é que diriam a 

urn jovem recém-licenciado em 

Direito e que andasse agora a 
procura de emprego? 

LGF I Faz-me irnensa irnpressao 0 

estágio de trés anos que é irnpos-
to aos recérn-licenciados em Di-

reito. E uma violência e não ha ne-
nhurn licenciado que necessite de 
três anos de estagio para cornecar 
a exercer uma profissão. Isso tern 
que ser alterado. Não é possIvel 
exigir a urn jovern licenciado três 
anos de pós-Iicenciatura antes de 
cornecar a exercer a profissao. E 
prejudicial quer para os estagiá-
rios quer para os escritOrios onde 
trabaiham. Seis rneses depois da 

licenciatura ja sabern fazer aquilo 
que é suposto fazerern e depois 
vão evoluindo. Os trés anos são 
urn subterfügio, urn rnecanisrno 
para atrasar a entrada no rnercado 
de trabalho. 

AM I Para alOrn deste aspecto, 
que é de facto terrivel - estar três 

anos nurna situacão de indefinicao 
sern saber se fica ou nào nurna so-
ciedade de advogados - para urn 
jovem licenciado ha duas coisas 

que são importantes: trabalhar 
muito, porque é a rnelhor forma 
de aprender a ser advogado, e es-
tudar. Corn as licenciaturas rnais 

curtas, a formacao perdeu urn be-
cadinho e, portanto, o estágio ga-

nha aqui urna nova dirnensão. 


